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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. No que diz respeito ao terceiro setor e às entidades 
paraestatais, julgue o item subsequente 

A aplicação de recursos públicos pelas Organizações 
Sociais não se submete ao poder de fiscalização do 
Tribunal de Contas. 

 

02. No que concerne aos poderes da Administração 
Pública, julgue o seguinte item 

No que diz respeito ao poder normativo da 
Administração Pública, o STF já decidiu que a edição de 
regulamento autorizado, estabelecendo proibições aos 
administrados não previstas especificamente na lei, 
desde que haja autorização legislativa, é constitucional. 

 

03. No que concerne aos atos administrativos, julgue a 
afirmação a seguir 

A extinção do ato administrativo por caducidade ocorre 
quando a Administração edita um novo ato que se 
contrapõe ao ato anterior, que é extinto, havendo pela 
incompatibilidade material entre eles. 

 

04. Com relação a possibilidade de delegação do poder 
de polícia, julgue o item a seguir 

É constitucional a delegação do poder de polícia, por 
meio de decreto, a pessoas jurídicas de direito privado 
integrantes da Administração Pública indireta de capital 
social majoritariamente público que prestem 
exclusivamente serviço público de atuação própria do 
Estado e em regime não concorrencial.  

 

05. Com relação a classificação dos atos administrativos, 
julgue o item a seguir 

Os regimentos são atos administrativos ordinatórios de 
atuação interna, dado que se destinam a reger o 
funcionamento de órgãos colegiados e de corporações 
legislativas. Como ato regulamentar interno, o 

regimento só se dirige aos que devem executar o serviço 
ou realizar a atividade funcional regimentada, sem 
obrigar aos particulares em geral. 

 

06. Com relação as OSCIPs, julgue o item a seguir 

As OSCIPs, após receberem tal qualificação, através da 
celebração de termo de parceria, ganham personalidade 
jurídica de direito público. 

 

07. No que diz as agências reguladoras, julgue o item 
subsequente 

As agências reguladoras são entidades da Administração 
Indireta de natureza especial, sendo caracterizadas pela 
existência de tutela ou de subordinação hierárquica, pela 
autonomia funcional, decisória, administrativa e 
financeira e pela investidura a termo de seus dirigentes 
e estabilidade dos seus mandatos. 

 

08. No que concerne ao Poder Normativo, julgue o 
seguinte item 

Compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo 
dispor, mediante decreto, sobre organização e 
funcionamento da Administração, quando não implicar 
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos. 

 

09. Com relação aos poderes administrativos, julgue a 
afirmação a seguir 

Situação hipotética: Um secretário estadual removeu 
determinado assessor em razão de desentendimentos 
pessoais motivados por convicção religiosa. Assertiva: 
Nessa situação, o secretário agiu com abuso de poder, na 
modalidade excesso de poder, já que atos de remoção 
de servidor não podem ter caráter punitivo. 

 

10. Em relação os Organizações Sociais, julgue a assertiva 
subsequente 
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É vedada ao Poder Executivo a cessão especial de 
servidor para as organizações sociais. 

 

11. Em relação aos atributos dos atos administrativos, 
julgue a assertiva subsequente 

O atributo do ato administrativo que impõe a 
coercibilidade para seu cumprimento ou execução é a 
imperatividade.  

 

12. Em relação ao poder de polícia, julgue a assertiva 
subsequente 

O exercício do poder de polícia será sempre preventivo. 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

A respeito dos remédios constitucionais, julgue os itens 
de 13 a 16. 

13. Consoante entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, o habeas corpus não é o instrumento hábil para 
impedir a quebra de sigilo de dados em investigações 
criminais ou processos penais. 

 

14. Caso: João é policial federal e responde, junto à 
corregedoria, a um processo administrativo disciplinar, 
em razão de supostamente ter excedido no exercício de 
suas atribuições ao proferir xingamentos direcionados a 
pessoas investigadas durante operação policial de busca 
e apreensão. Assertiva: O remédio constitucional 
adequado para requerer cópia integral do processo 
administrativo, na hipótese de negativa da corregedoria, 
é o habeas data, uma vez que a análise dos autos é 
indispensável para o exercício do contraditório e da 
ampla defesa. 

 

15. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, controvérsia em matéria de direito não impede 
a impetração de mandado de segurança, não obstante as 
provas do direito líquido e certo devam ser de pronto 
apresentadas. 

 

16. Qualquer cidadão, no exercício dos direitos políticos 
no Brasil, tem legitimidade para propor ação popular em 
defesa do meio ambiente, independentemente de ter ou 
não domicílio civil ou eleitoral na localidade em que o ato 
lesivo foi praticado. 

 

A respeito da teoria dos direitos e garantias 
fundamentais, analise os próximos quatro itens. 

17. Embora seja comum a utilização das expressões 
“direitos humanos” e “direitos fundamentais” como 
sinônimas, há diferenças conceituais entre elas, sendo 
que a primeira encontra respaldo em documentos de 
direito internacional e a segunda, numa ordem jurídica 
particular. 

 

18. Segundo posicionamento doutrinário, a eficácia 
irradiante dos direitos fundamentais é o que assegura ao 
indivíduo, nos termos da legislação pátria, direitos de 
defesa e direitos de prestação. 

 

19. Não obstante haja posicionamento doutrinário que 
aponte a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, 
isto é, a incidência de direitos fundamentais nas relações 
privadas, o Supremo Tribunal Federal, até o momento, 
apenas reconhece a aplicabilidade das normas que 
prescrevem direitos fundamentais às relações entre o 
Estado e os indivíduos. 

 

20. A Constituição Federal de 1988 classificou os direitos 
e garantias fundamentais em três distintas categorias, a 
saber: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos 
sociais e direitos políticos. 

 

Acerca dos direitos e deveres individuais e coletivos, 
conforme redação da Constituição Federal e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribuna de Justiça. 
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21. O direito à vida, tutelado em sua dimensão objetiva, 
obriga o Estado a desenvolver e exigir o cumprimento de 
medidas sanitárias de combate à pandemia causada pelo 
novo coronavírus. 

 

22. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, não há óbice para que o paciente do SUS, 
mediante pagamento da diferença de valores, seja 
internado em acomodações superiores. 

 

23. Caso: O Corregedor-geral da Polícia Federal obteve 
informação, por meio de mensagem anônima, de que 
João, agente de Polícia Federal, no horário de trabalho, 
estava praticando, uma vez por semana, atividade física 
(futebol) com colegas e parentes. Ao receber a delação, 
lembrou-se de que João, frequentemente, costumava 
ficar incomunicável às quartas-feiras à tarde. Na dúvida, 
resolveu instaurar, após prévia investigação, restando 
ainda dúvida, processo administrativo disciplinar. 
Assertiva: A instauração de processo administrativo 
disciplinar, no caso narrado, com base em denúncia 
anônima, afronta a ordem jurídica pátria. 

 

24. Sem ordem judicial e sem o consentimento de quem 
de direito, agentes da administração tributária poderão 
entrar em estabelecimentos comerciais, ainda que em 
espaço privado onde se exerce atividade profissional, 
uma vez que a autoexecutoriedade é atributo dos atos 
administrativos. 

 
DIREITO CIVIL 

Paulo Sousa 

25. As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 
interno. 

 

26. Uma associação de Delegados da Polícia Federal 
é considerada pessoa jurídica de direito público em 
razão das suas finalidades e da composição de seus 
membros. 

 

27. A lei do país em que nascida e registrada a pessoa 
determina as regras sobre o começo e o fim da 

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de 
família.  

 

28. Uma associação poderá, eventualmente, ter 
finalidade econômica. 

 

29. Quando dissolvida uma associação, é direito dos 
associados receberam de volta o valor equivalente às 
quotas ou frações ideais que tiver integralizado ao 
patrimônio desta. 

 

30. Se funcionarem no Distrito Federal ou em 
Território, caberá velar pelas fundações lá instaladas 
o Ministério Público Federal. 

 

31. Os direitos da personalidade são absolutos em 
razão de serem insuscetíveis de alienação. 

 

32. Na publicação de matéria jornalística, o veículo 
de imprensa deve atentar para a vida privada de 
pessoas retratadas potencialmente afetadas pela 
publicação das imagens. Assim, ao retratar 
determinada situação, não pode ser violada a 
intimidade da vítima ou de pessoas que a 
acompanham, que devem autorizar sua imagem, por 
conseguinte. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. A jurisdição possui escopos (objetivos) sociais, 
políticos e jurídicos.  

 

34. Só exerce jurisdição quem esteja regularmente 
investido na função de juiz, que se dá por concurso, 
quinto constitucional, indicação do Presidente para vaga 
no STF, dentre outras formas de investidura no STJ, TSE, 
TRE e STM. Como o árbitro não exerce jurisdição, não se 
pode dizer que a convenção arbitral é uma forma de 
investidura. 
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35. Segundo a Lei da Ação civil Pública, a sentença civil 
fará coisa julgada erga omnes, nos limites da 
competência territorial do órgão prolator. 

 

36. A autotutela é sempre vedada pelo ordenamento 
jurídico, sendo capitulada como crime, no art. 345 do 
Código Penal ou, a depender do autor, configura-se 
como abuso de autoridade (Lei n. 13.869/19).  

 

37. O conciliador atuará preferencialmente nos casos em 
que não houver vínculo anterior entre as partes e poderá 
sugerir soluções para o litígio. O mediador, por sua vez, 
atuará preferencialmente nos casos em que houver 
vínculo anterior entre as partes e auxiliará aos 
interessados a compreender as questões e os interesses 
em conflito, de modo que eles possam, pelo 
restabelecimento da comunicação, identificar, por si 
próprios, soluções consensuais que gerem benefícios 
mútuos. 

 

38. Compete à autoridade judiciária brasileira, com 
exclusão de qualquer outra, conhecer de ações relativas 
a imóveis situados no Brasil. De todo modo, é possível a 
homologação de sentença penal estrangeira que 
determine o perdimento de imóvel situado no Brasil em 
razão de o bem ser produto do crime de lavagem de 
dinheiro. 

 

39. Na cooperação jurídica internacional, a Polícia 
Federal exercerá as funções de autoridade central na 
ausência de designação específica. 

 

40. Há ofensa à inafastabilidade do Poder Judiciário 
quando se impõe o pedido perante a autoridade 
administrativa para obtenção de informações pessoais 
para que, só depois, permita-se a utilização do habeas 
data na esfera jurisdicional. 

 

 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

41. A personalidade jurídica do Estado, em direito das 
gentes, diz-se originária, enquanto derivada a das 
organizações. 

 

42. As organizações internacionais são associações 
obrigatórias de Estados. 

 

43. As organizações internacionais são criadas por 
convênio constitutivo. 

 

44. A personalidade das organizações internacionais se 
confunde com a de seus membros. 

 

45. Por possuírem personalidade jurídica de direito 
internacional, as organizações internacionais possuem 
capacidade para usufruir direitos e contrair obrigações 
no plano internacional. 

 

46. As organizações internacionais são instituições 
permanentes. 

 

47. As organizações internacionais são entidades com 
objetivos e áreas de atuação diferenciadas. 

 

48.  Quanto ao domínio temático, podemos classificar as 
organizações internacionais em organizações de vocação 
política ou organizações de vocação específica.   
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DIREITO PENAL 

Michael Procópio 

Julgue os itens a seguir. 

49. Configura-se legítima defesa se Mônica, Policial 
Rodoviária Federal, utiliza sua arma de fogo e dispara 
contra André, por risco de agressão a Laura, vítima 
mantida refém por ele para impedir sua prisão, quando 
em fuga em rodovia federal. André estava com uma faca 
apontada para o pescoço de Laura. 

 

50. A actio libera in causa se caracteriza quando o agente 
comete o crime em estado de embriaguez não 
proveniente de caso fortuito ou força maior. 

 

51. A potencial consciência da ilicitude, no Código Penal 
Brasileiro, é elemento do dolo, considerado normativo. 

 

52. O Direito Penal é utilizado como ferramenta para se 
apurar a responsabilidade subjetiva e punir o autor do 
crime. Por vedar a responsabilidade penal objetiva, o 
Direito Penal não admite a punição em relação ao sujeito 
que agiu em estado de completa embriaguez culposa. 

 

53. Gustavo, gerente da Caixa Econômica Federal, estava 
dentro de seu veículo juntamente com familiares 
quando foi abordado por indivíduos fantasiados de 
Salvador Dalí e macacão vermelho, fortemente armados, 
que ameaçaram violentamente a família de Gustavo e 
exigiram que ele fornecesse determinada senha para a 
realização de uma operação bancária, o que foi por ele 
imediatamente atendido. Nessa situação, a utilização da 
senha pelos indivíduos para eventual prática criminosa 
não implica a culpabilidade de Gustavo. 

 

54. A conduta de agente que, voluntariamente, desiste 
de prosseguir na execução do crime não responde pelos 
atos já praticados. 

 

55. Juliana condenada a 7 anos de reclusão e pagamento 
de multa por lavagem de dinheiro e organização 
criminosa, morre no primeiro ano do cumprimento da 
pena sem o pagamento da multa. A morte de Juliana 
extingue todos os efeitos penais, exceto a cobrança da 
pena de multa, que será cobrada de seus herdeiros. 

 

56. Quanto ao instituto do indulto, julgue o item a seguir: 

É vedada a concessão de indulto ao condenado pela 
prática de crime de tráfico de drogas privilegiado. 

 

57. Lucas, um sujeito rude e de pouca instrução, após o 
seu cliente não pagar o conserto do carro na data 
convencionada, vende o veículo desse cliente para um 
terceiro, pensando ser seu direito fazer isso. 
Considerando a situação, julgue o item a seguir: 

Pode incidir, no caso, a descriminante putativa por erro 
de proibição, que ocorre quando o agente interpreta a 
norma justificante de forma incorreta. 

 

58. Jorge, servidor público federal, pratica ato ilícito em 
estrita obediência a ordem não manifestamente ilegal de 
seu superior hierárquico. De acordo com o Código Penal, 
Jorge responde criminalmente como partícipe. 

 

59. Para a teoria limitada da culpabilidade, o erro que 
recai sobre os pressupostos fáticos de uma causa de 
justificação exclui o dolo. 

 

60. A omissão é penalmente relevante quando o 
omitente devia e podia agir para evitar o resultado.  

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL   

Leonardo Tavares 

61. Julgue os itens a seguir de acordo com a 
jurisprudência dos tribunais superiores acerca da 
competência penal. 
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O processo e julgamento do crime de descaminho será 
de competência da Justiça Federal apenas quando 
houver indícios da transnacionalidade do delito, 
considerando que a União não possui interesse direto na 
apuração de tal prática delituosa.  

 

62. Durante fiscalização realizada pela Polícia Federal, 
foram apreendidos diversos produtos importados da 
China, cuja comercialização é proibida no Brasil. A 
mercadoria havia entrado em território nacional por 
meio do Porto de Santos (SP); contudo, a apreensão 
somente veio a ocorrer em Manaus (AM). Nesse caso, a 
competência para julgamento da ação penal será do 
local da apreensão dos produtos contrabandeados. 

 

63. A mera previsão do crime em tratado ou convenção 
internacional não atrai a competência da Justiça Federal, 
com base no art. 109, inciso V, da CF/88, sendo 
imprescindível que a conduta tenha ao menos 
potencialidade para ultrapassar os limites territoriais. 

 

64. Em relação à ação penal, julgue o item subsequente. 

Enquanto a queixa contra um dos autores do crime 
obriga o processo contra todos em razão da 
indivisibilidade da ação penal privada, a renúncia não 
necessariamente deve se estender a todos os 
querelados. 

 

65. Julgue o item a seguir a respeito da competência 
penal. 

A Constituição Estadual de determinado ente da 
federação prevê a necessidade de o Secretário de Estado 
da Saúde ser julgado exclusivamente pelo Tribunal de 
Justiça respectivo. Nessa situação, considerando o foro 
por prerrogativa, deverá ser afastada a competência do 
Tribunal do Júri em eventual prática de crime de 
homicídio pelo servidor, mantendo-se a competência do 
Tribunal de Justiça para processo e julgamento do delito. 

 

66. Situação hipotética: determinado indivíduo emitiu, 
dolosamente, cheque sem provisão de fundos a terceiro, 
ao realizar contrato de compra e venda de um veículo. 
Sobrevindo o vencimento, o vendedor se dirigiu até a 
agência bancária para realizar o saque, ocasião em que o 
pagamento foi recusado pelo sacado. Nesse caso, a 
competência para processo e julgamento do crime de 
estelionato será do local em que o pagamento foi 
recusado. 

 

67. Avalie a afirmação a seguir relativamente à 
competência penal. 

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
compete à Justiça Estadual o processo e julgamento do 
crime de roubo praticado contra a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT), por se tratar de empresa 
pública cujos interesses não estão diretamente 
relacionados à União. 

 

68. Julgue o item a seguir considerando a jurisprudência 
dos tribunais superiores.  

Independentemente de real prejuízo, a prática do delito 
de estelionato mediante a falsificação de guias de 
recolhimento de contribuições previdenciárias atrairá a 
competência da Justiça Federal em razão da 
potencialidade de lesão à autarquia federal. 

 

69. Em relação à competência penal, julgue o item a 
seguir. 

O término do mandato eletivo implica na perda do foro 
por prerrogativa de função; nesse caso, haverá 
deslocamento da competência independentemente do 
momento processual, com a necessidade de o ‘novo’ 
juízo competente repetir todos os atos instrutórios do 
processo.  

 

70. Avalie o item a seguir considerando o disposto na 
Constituição Federal. 

A Polícia Federal destina-se a apurar infrações penais 
contra a ordem política e social ou em detrimento de 
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bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, assim como outras infrações cuja 
prática tenha repercussão interestadual ou internacional 
e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei. 

 

71. Julgue o item a seguir em relação às questões e 
processos incidentes. 

A restituição das coisas apreendidas poderá ser 
ordenada pela autoridade policial ou pelo juiz, sempre 
que inexistir dúvida quanto ao direito do reclamante. Em 
caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro dono da 
coisa, a questão ou o procedimento deverá ser remetido 
ao juízo cível, não sendo possível a verificação da 
propriedade pelo juízo criminal. 

 

72. No tocante à ação penal, julgue o item subsequente. 

O direito de representação será exigido em se tratando 
de ação penal pública condicionada e poderá ser 
exercido pessoalmente ou por procurador com poderes 
especiais. Poderá ser destinatário de tal ato, além do juiz, 
tanto o órgão do Ministério Público quanto a própria 
autoridade policial. 

 
LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

Ivan Marques 

73. Serão punidos na forma da Lei 7.716/89, os crimes 
resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião, gênero ou procedência nacional. 

 

74. A conduta de obstar o acesso de índio ao exercício 
profissional, por conta de sua etnia, seja em empresa 
pública ou privada, encontra-se tipificada na Lei do 
Racismo (Lei n. 7.716/89). 

 

75. O preso e o egresso terão direito à assistência 
religiosa. 

 

76. Haverá local apropriado destinado ao atendimento 
pelo Defensor Público exclusivamente em 
estabelecimentos penais relacionados ao regime 
fechado de cumprimento de pena.  

 

77. No Brasil, o preso está obrigado a trabalhar, não 
caracterizando, essa imposição legal, pena de trabalho 
forçado. Esse trabalho será remunerado e servirá, dentre 
outras destinações, para indenizar os custos do Estado 
com a sua manutenção. 

 

78. A posse de aparelho telefônico não caracteriza falta 
grave por ausência de previsão legal expressa, nos 
moldes de decisão consolidada no STF. 

 

79. O pacote anticrime (Lei n. 13.964/2019) relativizou o 
princípio do nemo tenetur se detegere ao punir com falta 
grave a recusa do preso a se submeter ao procedimento 
de identificação do perfil genético, quando obrigatório. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

 

80. O funcionário público não perderá o seu cargo 
automaticamente ao ser codenado por racismo. 

 

81. As penas serão majoradas em 1/3 se o ato de racismo 
é praticado por meio da rede mundial de computadores. 

 

82. O traficante de drogas condenado na modalidade 
privilegiada poderá progredir de regime com 16% da 
reprimenda cumprida. 

 

83. Quem declara ou atesta falsamente prestação de 
serviço para fim de instruir pedido de remição 
responderá pelo crime de falsidade ideológica. 
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84. Caberá Recurso em Sentido Estrito, no prazo de 5 
dias, das decisões proferidas pelo Juiz da Vara das 
Execuções Penais. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

85. A sociedade empresária C, assume a obrigação de, 
em caráter não eventual e sem vínculos de dependência 
com as proponentes, promover, à conta de outra 
empresa, mediante retribuição, a realização de certos 
negócios com exclusividade. A contratação é tipificada 
em nosso ordenamento jurídico como agência. 

 

86. Acerca de assuntos relativos ao direito empresarial, 
julgue o item a seguir. 

Sociedade em comum será regida subsidiariamente 
pelas normas da sociedade limitada ainda que não 
esteja estipulado no contrato social.  

 

87. A sociedade FLORES DA CUNHA – LTDA, demandou 
o condômino Leonardo para que integralize a referida 
quota. Segundo a legislação pertinente, ele é obrigado à 
integralização, porque todos os sócios, mesmo os 
condôminos, devem integralizar o capital. 

 
88. No contrato da sociedade simples CUNHA & 
MAGALHÃES VETERINÁRIOS., não há norma regulando a 
sucessão por morte de sócio. Diante da situação narrada, 
haverá transmissão “causa mortis” da quota social. 
 
89. Giovani Castro Rodrigues, insatisfeito com o pequeno 
lucro de seu negócio, retirou-se da sociedade GRUPO 
SANTO LTDA, averbando, na respectiva junta comercial, 
novo contrato social, onde constava sua retirada e 
pretende consultá-lo acerca de seus haveres. Giovani 
terá os seus haveres apurados em 180 (cento e oitenta) 
dias após a averbação de sua retirada na respectiva junta 
comercial. 
 
90. Frederico, Empresário Individual, residente de 
Itatiba/SP, titular da empresa AFONSO ARTIGOS 
RELIGIOSOS – ME, tem direito a tratamento diferenciado 
e favorecido como MEI – Microempreendedor 

Individual, já que a sua receita bruta não supera a 
quantia de R$ 81.000,00 anualmente.  
 

91. Julgue o item que se segue: As disposições legais 
referentes às sociedades simples aplicam-se 
subsidiariamente às sociedades em comandita por 
ações. 

 
92. No que toca às sociedades por ações, julgue o item 
a seguir. 
Rodrigo Rondonotson, de nacionalidade Venezuelana, 
residente no Rio de Janeiro/RJ, foi eleito diretor da 
Companhia TCHECOS S/A. Rodrigo tem o dever de 
informar os acionistas das oscilações de mercado, além 
de diligência e lealdade. 
 

CRIMINOLOGIA 
Flávio Milhomem 

93. A criminologia é ciência empírica e interdisciplinar, 
que se ocupa do estudo do crime, da pessoa do infrator, 
da vítima e do controle social do comportamento delitivo 

 

94. Para a concepção clássica da Criminologia, o homem 
se torna criminoso em razão de um determinismo 
biológico ou social. 

 

95. Vitimização terciária é aquela que recai sobre a 
vítima a partir da estigmatização realizada pela 
sociedade. 

 

96. A criminologia crítica ganhou projeção no final dos 
anos 1960 e no início dos anos 1970, a partir dos 
movimentos de reivindicação de direitos civis nos 
Estados Unidos; e tem como função primordial 
denunciar a seletividade do sistema penal. 

 

97. O início da Criminologia científica se dá com a 
publicação da obra de Rafaelle Garofalo “Criminologia” 
(1885). 
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98. Para o movimento correcionalista, o delito é fruto de 
uma vontade deformada e pervertida, que pode ser 
corrigida. 

 

99. De acordo com a Escola de Chicago, teoria sociológica 
originada na primeira metade do séc. XX, a cidade produz 
delinquência. 

 

100. A teoria das janelas quebradas fundamentou o 
movimento de tolerância zero, implementado, na 
década de 80, em Nova Iorque; e que tinha por princípio 
a concentração dos esforços no combate à criminalidade 
organizada e corporativa. 

 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. A legislação atual define carência como o tempo 
que o segurado necessita contribuir para gozar de 
benefício no futuro, expressão também conhecida como 
tempo de contribuição. 

 

102. O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou 
de fato que recebia pensão de alimentos concorrerá à 
pensão por morte em igualdade de condições com os 
filhos e o atual companheiro do segurado falecido. 

 

103. O segurado que quiser usufruir de auxílio-acidente 
deverá comprovar a carência de 12 (doze) contribuições 
mensais. 

 

104. O auxílio-doença, também chamado de auxílio por 
incapacidade temporária, será devido ao segurado que, 
cumprido o tempo de carência, ficar incapacitado para o 
seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 
15 (quinze) dias consecutivos, cessando o benefício com 
a transformação em auxílio-acidente, com a concessão 
de qualquer espécie de aposentadoria, com a 
reabilitação para outra atividade, com a recuperação da 
capacidade laborativa ou com o óbito do segurado. 

 

105. Com o advento da EC 103/19, as aposentadorias 
voluntárias atualmente concedidas aos trabalhadores 
urbanos são duas: aposentadoria por idade e 
aposentadoria por tempo de contribuição. A 
aposentadoria especial é devida apenas aos 
trabalhadores rurais. 

 

106. Os professores da educação infantil e do ensino 
fundamental que comprovem 25 (vinte e cinco) anos de 
contribuição exclusiva na profissão e que tenham 57 
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 
(sessenta) anos de idade, se homem, poderão se 
aposentar sem impedimentos. 

 

107. Além dos benefícios, o INSS oferece serviços à 
população em geral. A habilitação e a reabilitação 
profissional e social podem ser ofertadas a pessoas 
portadoras de deficiência, mesmo que estas não sejam 
filiadas ao RGPS. 

 

108.  Apesar de sua natureza assistencial, o benefício de 
prestação continuada previsto na Lei Orgânica de 
Assistência Social é custeado com recursos do fundo do 
regime geral de previdência e operacionalizado pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, autarquia 
responsável pela análise, manutenção e pagamento dos 
benefícios. 

 

109. O beneficiário do BPC-LOAS que passa a exercer 
atividade remunerada incorre em fraude contra o INSS, 
importando no cancelamento do benefício e no 
encaminhamento à Polícia Federal para apuração da 
autoria e materialidade. 

 

110. Para que o filho, enteado, menor tutelado ou irmão 
do segurado receba pensão por morte na condição de 
inválido ou deficiente, é preciso que a invalidez ou 
deficiência tenha ocorrido antes da data em que o 
dependente completou a maioridade. 
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DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Mateus Pontalti 

Julgue os itens a seguir: 

111. Não é possível a utilização de Medida Provisória na 
instituição ou majoração de tributos. 

 

112. O princípio da anterioridade anual impede a 
deflagração da eficácia da norma no mesmo exercício 
financeiro em que ela tenha sido publicada. Assim, salvo 
as exceções constitucionais, uma norma instituidora de 
um tributo que tenha sido publicada em 01/01/2021 
somente poderá produzir efeitos a partir de 01/01/2022.  

 

113. As contribuições para a seguridade social se 
submetem apenas à anterioridade anual.   

 

114. O princípio da isonomia proíbe que a lei tribute de 
maneira distinta pessoas que estejam em situação 
equivalente, mas admite, a contrário sensu, que se 
tribute de maneira diferenciada as pessoas que se 
encontram em condições desiguais. 

 

115. O judiciário pode ampliar benefício fiscal a grupos 
de contribuintes não contemplados pela lei em caso de 
violação à isonomia tributária.  

 

116. A capacidade contributiva relativa (ou subjetiva) 
determina que, ao criar uma norma tributária, a lei deve 
levar em consideração circunstâncias que efetivamente 
denotem a existência de capacidade econômica do 
contribuinte. É o que ocorre com o IPTU, cuja hipótese 
de incidência é ser proprietário de um imóvel urbano; ou 
então com o IPVA, cujo fato gerador é ser proprietário de 
veículo automotor. 

 

117. Alguns tributos têm uma finalidade extrafiscal, ou 
seja, objetivam alcançar outros objetivos que não 

apenas a arrecadação. Nessas hipóteses, utiliza-se o 
Direito Tributário para estimular ou desestimular 
comportamentos, induzindo o contribuinte a agir 
conforme os objetivos determinados pela lei. 

 

118. A vedação ao confisco não se aplica às multas 
tributárias.  

 

119. A União pode, por meio de lei complementar, 
excluir da incidência do ISSQN as exportações de serviços 
para o exterior.  

 

120. A União pode tributar a renda dos servidores 
públicos dos Estados e dos municípios em níveis 
superiores ao que fixar para os seus servidores, como 
forma de estimular o serviço público federal.  
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Prova Discursiva 

 
 

A Polícia Federal, através do inquérito policial de nº 456/2021 está investigando a empresa COMPRE FÁCIL LTDA por 
suposto crime envolvendo a atividade empresarial desempenhada pela pessoa jurídica. 

A partir de informações colhidas pela equipe de agentes da delegacia, foi possível verificar que o nacional ARQUIMEDES 
SILVA era o sócio administrador da referida empresa que comercializava aparelhos celulares, smartphones e acessórios 
eletrônicos em um preço abaixo da média de mercado. A empresa anunciava através de seu perfil nas redes sociais as 
ofertas e a venda ocorria informalmente e sem emissão de notas fiscais, uma vez que a empresa não fornecia os 
documentos pertinentes.  

Posteriormente foi possível perceber que a empresa, através de pequenos depósitos em diversas contas correntes de 
"laranjas" que recebiam depósitos mensais de R$1.000,00, totalizando cerca de 100 depósitos a cada mês em todas as 
contas. 

Foi deferido pela 16ª Vara Federal a quebra de sigilo financeiro e através dela as informações acima foram devidamente 
comprovadas com os extratos bancários juntados às fl. 120 do inquérito. A aludida unidade jurisdicional ainda deferiu a 
interceptação telemática do perfil da loja nas redes sociais e com isso percebeu-se que as conversas com supostos clientes 
deixava claro que o preço só poderia ser praticado com a venda sem nota fiscal. 

A fisco instaurou procedimento investigativo fiscal para apurar a suposta sonegação, ainda pendente de lançamento 
definitivo, tendo em vista a interposição de recurso pela pessoa jurídica. 

O Sr. ARQUIMEDES SILVA foi procurado pela polícia, porém sue paradeiro ainda é desconhecido e não foi possível colher 
seu depoimento e sua versão dos fatos apurados no inquérito. 

A investigação ainda necessita de várias conclusões periciais e os aparelhos celulares ainda não foram encontrados, pois 
a suposta sede da empresa também não abriga mais a atividade de compra e venda. 

Na qualidade de delegado de polícia federal que conduz o inquérito, represente pela(s) medida(s) cautelar(es) cabível(s) 
e necessária(s) nesse momento da investigação. 

Não crie fatos novos. Não identifique a peça. (12 pontos) 
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01. Direito Administrativo 

 

Art. 486 da Consolidação das Leis do Trabalho – “No caso de paralisação temporária ou definitiva do 
trabalho, motivada por ato de autoridade municipal, estadual ou federal, ou pela promulgação de lei 
ou resolução que impossibilite a continuação da atividade, prevalecerá o pagamento da indenização, 
que ficará a cargo do governo responsável”. 

Discorra sobre a aplicação do artigo 486 da CLT quanto a responsabilidade do Estado de indenizar em razão de 
paralisação temporária ou definitiva do trabalho decorrente de atos preventivos a contaminação ou a propagação da 
pandemia de Covid-19, doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2). 
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(4 pontos) 
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02. Direito Constitucional 
A respeito do entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o uso de algemas, responda os seguintes quesitos: 
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a. Quais as hipóteses em que é cabível o para o emprego de algemas? (1,0 ponto) 
b. Quais as consequências nos casos em que o uso de algemas ocorrer fora das hipóteses previstas? (1,0 ponto) 
c. É cabível o uso de algemas em mulheres grávidas durante o trabalho de parto? (2,0 pontos). 
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03. Direito Penal/Processual Penal 
 
Leia com atenção a situação hipotética abaixo apresentada e responda a questão que segue: 
 
Durante uma investigação da Polícia Federal sobre uma organização criminosa de narcotraficantes, o delegado de polícia 
representou pela medida de busca e apreensão em uma residência localizada na cidade de São Paulo, com o objetivo de 
localizar drogas ilícitas. Uma vez deferida a medida judicial, foi dado cumprimento ao mandado de busca e apreensão, 
contudo na residência apenas foram encontradas e apreendidas munições de calibre restrito de origem estrangeira na 
posse dos investigados que habitavam naquele local, conforme demonstrado em laudo pericial.  
 
Questão: Com base na jurisprudência dos tribunais superiores, discorra sobre eventual tipificação da conduta acima 
relatada na residência dos supostos traficantes de drogas, bem como a competência para o julgamento do eventual crime 
praticado.  
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Preencha o Gabarito! 
 

http://bit.ly/Simulado-Delegado-PF-31-01  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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